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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL  
PREGÃO PRESENCIAL N.º 040/2018 

 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR, POR SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
 
Razão Social:  
CNPJ N.º 
Endereço: 
E-mail: 
Cidade:                                                                       Estado: 
Telefone/Fax  
Pessoa para contato: 
 
Recebemos, através da Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Capitão Poço, PA, nesta 
data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada. 
 
 
Capitão Poço, PA , ____, de __________________ de 2018 
 
 

_____________________________________ 
Assinatura 

 
 
Senhor Licitante, 
Visando a comunicação futura entre a Prefeitura de Capitão Poço, PA e a empresa que vier a retirar esse edital, 
solicito de Vossa Senhoria preencha o recibo de entrega do edital e entregá-lo ao Núcleo de Licitações e Contratos 
ou encaminhar para o e-mail  cpl@capitaopoco.pa.gov.br 
 
A não entrega do recibo exime o Núcleo de Licitações e Contratos da comunicação de eventuais retificações 
ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL 040/2018 – PMCP/PA 
 

O MUNICÍPIO DE CAPITÃO POÇO-PARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL, com endereço à Av. 
Moura Carvalho, 1255 - Tatajuba - Capitão Poço-Pará, inscrita no CNPJ nº. 05.149.109/0001-09, torna 
público por meio de seu Pregoeiro, Marcos Dener Lopes Sales, designado por Portaria Municipal nº 
134/2017, que fará realizar licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM, objetivando a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR, POR 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, relacionados no Anexo II, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto nº 7.892 de 23 de Janeiro de 2013 e Decreto nº 3.555, de 08 de Agosto de 2000, e 
subsidiariamente aplicando-se, ainda, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, e demais diplomas 
legais vigentes, nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

As propostas deverão obedecer as especificações deste instrumento convocatório e anexos, 
que dele fazem parte integrante.  

Os envelopes contendo os documentos de credenciamento, a proposta e os documentos de 
habilitação serão recebidos no endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, 
após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.  

A sessão de processamento do pregão será realizada na sala da Comissão Permanente de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Capitão Poço/Centro Administrativo à Av. Moura Carvalho, 1255, 
Tatajuba, iniciando-se no dia 05/11/2018, às 09:00 horas (Horário Local) e será conduzida pelo 
Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designada nos autos do processo em epígrafe.  

 
1 - DO OBJETO 
1.1 - A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO ESTIMADA DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DO ANO LETIVO DE 2018, descritos 
minuciosamente no Anexo II, observadas as especificações ali estabelecidas, visando aquisições futuras 
pela Prefeitura Municipal de Capitão Poço - Secretarias Municipais, e outros órgãos solicitantes nos 
termos da Lei.  

1.2 DAS ESTIMATIVAS 
1.2.1 As quantidades e a discriminação detalhada do produto objeto deste edital, constam no formulário 

de Proposta de Preços, anexo I, qual faz parte integrante deste Edital. 
1.2.2 Ao item 08 deverá ser apresentado pela licitante  na embalagem do produto, selo de Inspeção do 

Serviço de Vigilância Sanitária Estadual, Municipal, ou pelo Serviço de Inspeção Federal – SIF, do 
Ministério da Agricultura . 

 
Obs: FAZ-SE OBRIGATÓRIO A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS DOS ITENS NO ATO DA ABERTURA DA 
SESSÃO 

 
2 - DA PARTICIPAÇÃO 
2.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital. 
2.2 – Não poderão participar da presente licitação, as empresas que: 

a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal de Capitão Poço - Pará; 

b) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
c) Encontram-se sob falência ou concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 
d) Licitantes que se apresentem constituídas na forma de empresa em consórcio.  
e) Empresa que tenham sócios que sejam Funcionários da Prefeitura Municipal de Capitão Poço. 
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3 - DO CREDENCIAMENTO 
3.1 – Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de 
registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular do qual constem 
poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 
interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do 
correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do 
mandante para a outorga.  

3.2 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação 
que contenha foto.  
3.3 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada.  
3.4 - A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante 
por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 
3.5 - No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte, sua condição deverá ser comprovada através 
de Certidão emitida pela Junta Comercial da Sede da empresa licitante ou Declaração de Enquadramento 
devidamente arquivada na Junta comercial. 
 
4 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO COM DECLARAÇÃO DE 
PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
4.1 – Deverá ser apresentada Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação do Edital, a qual 
deverá ser apresentada juntamente com a documentação de credenciamento do representante da empresa 
licitante no envelope de nº 01. 
4.2 – O credenciamento, a proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, 
separadamente, em três (03) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do 
nome da proponente, os seguintes dizeres: 
 

Envelope nº. 01 - Credenciamento 
Pregão Presencial para Registro de Preços nº. 040/2018 

Processo Licitatório PMCP/ PA nº. 2018.270801 
LICITANTE 

 
Envelope nº. 02 - Proposta  

Pregão Presencial para Registro de Preços nº. 040/2018 
Processo Licitatório PMCP/ PA nº. 2018.270801 

LICITANTE 
 

Envelope nº. 03 – Documentos de Habilitação  
Pregão Presencial para Registro de Preços nº. 040/2018 

Processo Licitatório PMCP/ PA nº. 2018.270801 
LICITANTE 

 
4.3 – Todos os documentos necessários à participação no certame deverão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para 
autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio ou servidor municipal, neste caso 
preferencialmente em até 48 (quarenta e oito) horas anteriores ao horário designado para a realização 
do certame. 
 
5 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 
5.1 - A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 
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a) Ser apresentada em papel timbrado da empresa ou com apresentação no mínimo de razão social, 
endereço completo inclusive o CEP, CNPJ e Inscrição Estadual, nome do banco, agência e número da 
conta bancária da empresa, sendo suficiente uma via, redigida em língua portuguesa, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, datada e assinada a última folha e rubricadas nas demais, pelo representante 
legal da empresa; 

b) Fazer referência ao número do processo e do Pregão para Registro de Preços; 
c) Conter a marca de todos os produtos ofertados, a fim de que a Administração possa aferir a sua 

qualidade e aceitabilidade no mercado; 
d) preço unitário , por item, em moeda corrente nacional, em algarismo, apurado à data de sua 

apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços 
propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: 
transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas 
com o fornecimento do objeto da presente licitação; 

e) prazo de validade da proposta de, no mínimo 60 (sessenta dias);  
f) Declaração de que todos os elementos (taxas, frete, etc.) que incidam ou venham a incidir sobre os 

preços ofertados, estão inclusos no preço consignado na Proposta. 
g) o prazo de entrega do objeto, será de no máximo 72 HORAS  a contar do recebimento da nota de 

empenho ou ordem de compra. 
 
 
5.2 – Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO"  
6.1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais 
dizem respeito a: 
 
6.1.1 - RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) os proponentes concorrentes deverão apresentar Alvará Sanitário emitido pelo órgão competente, que 
comprove que a empresa foi vistoriada pelo serviço de Vigilância Sanitária. O documento deverá 
demonstrar que a empresa está apta para o seu funcionamento regular e para o fornecimento de gêneros 
alimentícios de qualidade. 

 
6.1.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial; 
c) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 

acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem; 
d) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a 
atividade assim o exigir.  

6.1.2.1 - Os documentos relacionados nas alíneas "a" “b” "c" deste subitem 6.1.1 não precisarão constar 
do Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste 
Pregão. 

 
6.1.3 - REGULARIDADE FISCAL 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede da licitante, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
c) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da licitante ou outra prova 

equivalente, na forma da lei; 
d) Certidão de regularidade de débito com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
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f) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida Ativa da 
União e Receita Federal). 

g) Alvará de Funcionamento da Empresa. 
h) Alvará Sanitário emitido Vigilância Sanitária Municipal ou Regional.  

 
6.1.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, mencionado 

expressamente em cada balanço o número do livro Diário e das folhas em que se encontra transcrito 
e o número do registro do livro na Junta Comercial, de modo a comprovar a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da 
apresentação da proposta; 

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, devidamente publicadas 
na imprensa oficial, tratando-se de sociedades por ações.  

 
6.1.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES 

a) Declaração de inexistência de Fatos Impeditivos, nos termos do modelo constante do Anexo III deste 
Edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o número da 
identidade do declarante. 

b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de idade, 
conforme Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, nos termos do modelo constante do Anexo IV 
deste Edital. 

c) Declaração expedida pela Secretaria Municipal de Administração de Capitão Poço, comprovando de 
que é adimplente com o município sem qualquer restrição atual com o fornecimento de bens e / ou 
serviços. Caso a licitante tenha alguma restrição, o pregoeiro e equipe de apoio farão avaliação e 
julgamento de imediato da situação, habilitando-a ou não, dependendo da gravidade do ocorrido. A 
declaração deverá ser solicitada em até 48 (quarenta e oito) horas antes da abertura da sessão na 
Secretaria de Administração de Capitão Poço. 

 
6.2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
6.2.1 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará 
como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das 
propostas.  
 
7 - DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPRESAS 
 
7.1– No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte, sua condição deverá ser comprovada através 
de Certidão emitida pela Junta Comercial da Sede da empresa licitante ou Declaração de Enquadramento 
devidamente arquivada na Junta comercial, para que possa ter o benefício do tratamento diferenciado e 
favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar nº 147 de 07/08/2014 e do 
Decreto 8.538 de 06 de Outubro de 2015. 
 7.1.1 – Para a participação neste certame na condição imposta pela Lei Complementar nº 123/2006, 
através do seu art. 48, inciso I, alterado pela Lei Complementar nº 147/2014, bem como em atenção ao 
previsto no artigo 47 da mesma lei,  que estabelece como objetivo do tratamento diferenciado “a promoção 
do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal  e regional, a ampliação da  eficiência das 
políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica”, a licitante microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar no momento do credenciamento a comprovação descrito no item 7.1 
7.2 – Para a Habilitação, as ME e EPP deverão apresentar, mesmo se contiver alguma  restrição, toda a 
documentação exigida no edital, que será devidamente conferida pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. Havendo 
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente ME ou EPP for declarado vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, para a regularização da 
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documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. Incluído por determinação do Decreto nº 8.538/2015. 
 
7.3 - A dispensa da verificação da regularidade fiscal na fase de habilitação não traduz dispensa da 
documentação referente à situação fiscal da EPP ou ME, apenas posterga-se essa verificação para o momento 
de celebração do termo de contrato ou equivalente, observando-se o Artigo 44 da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006. 
7.4 - Será considerado empate o intervalo percentual estabelecido no § 2º, do Artigo 44, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, onde será de até 5% (cinco por cento) superior ao 
melhor preço. 
7.5 - Para efeito do disposto no item 7.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
7.5.1 - A EPP ou ME mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
7.5.2 - Não ocorrendo a contratação da EPP ou ME, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do subitem 7.4 deste edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito; 
7.5.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas EPP ou ME que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos no item 7.4 deste edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.5.4 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste subitem, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
7.5.5 - O disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por EPP ou ME. 
7.5.6 - A EPP ou ME mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo 
de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
 
8 - DO JULGAMENTO: 
8.1 Divisões por etapas para ordenamentos dos trabalhos 
8.1.1 O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das propostas e Habilitação) e 
obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério do menor preço do objeto deste Edital. 
8.1.1.1 A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das propostas de todas as 
licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, das licitantes proclamadas para 
tal, classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto 
ao valor. 
8.1.1.2 A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos apresentados no 
envelope “Documentos de Habilitação” da licitante classificada em primeiro lugar, relativamente ao 
atendimento das exigências constantes do presente Edital. 
8.2 Etapa de Classificação de Preços: 
8.2.1 Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes. 
8.2.2 O Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço 
para o fornecimento do objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados. 
8.2.3 O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, de todas as licitantes. 
8.2.4 O Pregoeiro classificará a licitante da proposta de menor preço para cada item e aquelas licitantes que 
tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10 %(dez por cento), 
relativamente à de menor preço, para que seus autores participem dos lances verbais. 
8.2.4.1 O valor máximo, em reais, das propostas a serem admitidas para a etapa de lances verbais, conforme 
subitem 8.2.4, será o valor da proposta válida de menor preço, multiplicado por 1,10(um virgula dez), 
desprezando-se a terceira casa decimal. 
8.2.5 Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no 
subitem anterior, a Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo 03 (três), para que seus 
autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 
8.2.6 Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem propostos pelos 
representantes das licitantes classificadas para tanto, lances verbais estes que deverão ser formulados de 
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forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, ficando esclarecido que o valor do primeiro lance 
verbal deverá ser inferior ao valor da menor proposta escrita ofertada. 
8.2.7 O Pregoeiro convidará os representantes das licitantes classificadas (para os lances verbais), a 
apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da proposta escritas classificada como menor preço, 
prosseguindo sequencialmente, em ordem decrescente de valor. 
8.2.8 Caso não mais se realizem lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, 
exclusivamente pelo critério de menor preço por item. 
8.2.9 A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando convocado pelo Pregoeiro, 
implicará na exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais para aquele item, 
ficando sua última proposta registrada para classificação, na final da etapa competitiva. 
8.2.10 Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade entre a proposta escrita 
de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

8.2.11 Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, a Pregoeiro examinará a 
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, decidindo motivada e expressamente a respeito. 
8.2.12 Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda integralmente ao Edital. 
8.2.13 Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se realizem lances verbais, 
o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma sessão do Pregão. 
8.2.14 Nas situações previstas nos subitens 8.2.9 e 8.2.12, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o 
representante credenciado para que seja obtido o melhor preço para a administração. 
8.2.15 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente ás sanções 
administrativas. 
8.2.16 Será desclassificada a proposta que contiver preço ou entrega dos serviços condicionados a prazos, 
descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos neste Pregão; 
8.2.17 Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta 
específica, prevalecerão as da proposta. 
 
9 - DO RECURSO, DA HOMOLOGAÇÃO E DO REGISTRO DOS PREÇOS 
9.1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua 
intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais 
licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos conforme solicitação 
formalizada. 
9.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de 
recurso e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 
9.3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente 
informado à autoridade competente.  
9.4 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
9.5 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento e determinará a convocação dos beneficiários para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços.  
9.6 - A ata de registro de preços será formalizada, e subscrita pela autoridade que assinou/rubricou o edital. 
9.7 - A licitante que convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será excluída.  
9.8 - Colhidas as assinaturas, o Órgão Gerenciador providenciará a imediata publicação da ata e, se for o caso, 
do ato que promover a exclusão de que trata o subitem anterior.  
 
10 - DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. O prazo de validade do registro de preços será de até 01(um) ano, tendo por termo inicial a data da 
publicação da respectiva Ata.  
 
11 - DAS CONTRATAÇÕES 
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11.1 - Os fornecedores de bens incluídos na ata de registro de preços estarão obrigados a celebrar os 
contratos que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na 
própria Ata.  
11.2 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de 
condições.  
11.3 - Quando da necessidade de contratação, o Órgão Participante, por intermédio do gestor do contrato 
por ele indicado, consultará o Órgão Gerenciador para obter a indicação do fornecedor, dos quantitativos a 
que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados.  
11.4- Com as informações do Órgão Gerenciador o gestor convocará o fornecedor indicado, celebrando o 
contrato ou instrumento equivalente.  
 
 
11.5 - Para instruir a formalização dos contratos ou instrumento equivalente, o fornecedor do material 
deverá providenciar e encaminhar ao órgão contratante, no prazo de 03 (três) dias úteis a partir da data da 
convocação, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e certidões negativas de tributos e 
contribuições federais, expedidas pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria da Fazenda 
Nacional, sob pena de a contratação não se concretizar.  
11.6 - Se as certidões anteriormente apresentadas para habilitação ou constantes do cadastro estiverem 
dentro do prazo de validade, o fornecedor ficará dispensado da apresentação das mesmas. 
11.7 - O fornecedor do bem deverá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da convocação, 
comparecer ao órgão contratante para assinar o termo de contrato ou retirar instrumento equivalente.  
12 - LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO. 
12.1 - Os itens deverão ser entregues pela contratada quando solicitado pela Administração Pública.  
12.2 - A entrega dos produtos será realizada conforme cronograma fornecido pelo Departamento de 
Alimentação Escolar da SEMED, a qual formulará periodicamente através do envio da Ordem de 
Fornecimento, para entregar o produto solicitado no Depósito Central de Merenda Escolar na Avenida 
Moura Carvalho, 1255, Tatajuba. 
13 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
13.1 - O objeto do contrato deverá ser fornecido conforme as necessidade diárias da administração, e serão 
feitos pagamento conforme o consumo entregue. 
13.2 - Em hipótese alguma será aceito o item em desacordo com as condições pactuadas ficando ao encargo 
da contratada o controle de qualidade do fornecimento de sua responsabilidade, bem como visando a 
repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas, visando à apresentação da 
qualidade. 
 
14 - DA FORMA DE PAGAMENTO 
14.1 - O pagamento será efetuado a partir do 15º dia do mês subsequente, referente ao consumo do mês 
anterior, contados da apresentação da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante, à vista do 
comprovante de efetivo recebimento e aceitação emitido pela Secretaria interessada, conforme 
disponibilidade financeira. 
14.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá após a data de sua reapresentação válida.  
14.3 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada por 
transferência bancaria ou através de Cheque Nominal à Contratada.  
14.4 - As despesas referentes ao objeto deste Pregão correrão à conta dos recursos do orçamento geral do 
município para 2018. 
15 - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO  
15.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta da PMCP pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que 
praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.  
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15.2 - A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas estipuladas 
em ato normativo dos órgãos participantes, garantido o exercício de prévia e ampla defesa.  
15.3 - As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.  
15.4 - Os procedimentos para aplicação de advertência e multa relativas ao inadimplemento de obrigações 
contratuais serão conduzidos no âmbito do Órgão Participante contratante e as penalidades serão aplicadas 
por autoridade competente do mesmo órgão.  
15.5 - Os procedimentos para aplicação das demais penalidades não indicadas no parágrafo anterior serão 
conduzidos no âmbito do Órgão Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente do 
mesmo órgão.  
16 – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA 
16.1 - Apresentar a fatura com o valor correspondente ao fornecimento do mês, no seu último dia útil. 
16.2 – A empresa vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da comunicação 
da Administração, para assinar o contrato. 
16.3 Atender às solicitações dos serviços com presteza e tempestividade. 
16.4 Manter todas as condições de habilitação. 
 
17 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 
respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse 
público, a finalidade e a segurança da contratação.  
17.2 - O resultado do presente certame será divulgado no nos meios de costumes legais.   
17.3 - Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no Diário Oficial 
da União.  
17.4 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação, não abertos, ficarão à disposição para retirada 
na CPL/PMCP, após a publicação da Ata de Registro de Preços.  
17.5 - Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
17.5.1 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 01 (um) dia útil.  
17.5.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.  
17.6- Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Órgão Gerenciador.  
17.7 - Integram o presente Edital: 

a) Anexo I – Termos de Referência; 
b) Anexo II – Descrição dos produtos e seus quantitativos; 
c) Anexo III – Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos; 
d) Anexo IV – Modelo de Declaração de inexistência de trabalhador menor; 
e) Anexo V – Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 
f) Anexo VI – Modelo de Proposta;  
g) Anexo VII - Minuta da Ata de Registro de Preço/Contrato; 
h) Anexo VII A – Itens da Ata de Registro de Preço 
i) Anexo VIII- Minuta de Contrato N.º XXX/2018. 

 
17.8 - Não será exigida a prestação de garantia para as contratações resultantes desta licitação.  
17.9 - Os esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados nos dias de expediente, das 08:00 às 
12:00 horas, na CPL/PMCP situada no Tatajuba Administrativo da Prefeitura Municipal de Capitão Poço-
Pará, à Av. Moura Carvalho, 1255 – Tatajuba, Capitão Poço-Pará. 
 
17.10 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, 
será competente o foro da Comarca de Capitão Poço- Pará.  

Capitão Poço-Pará, 18 de Outubro de 2018. 
 

_______________________________________ 
Marcos Dener Lopes Sales 

Pregoeiro Oficial 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

  1. DO OBJETO   
1.1. Aquisição de Gêneros Alimentícios destinados à Merenda Escolar do Ano de 2018 do PROGRAMA 
NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE, conforme especificações e quantidades discriminadas no 
ANEXO II . 

 
  2. MOTIVAÇÃO   
2.1. No mês de março do presente ano, no Estado do Pará, o município de Capitão Poço ao Programa Novo 
Mais Educação, instituído pela Portaria nº 1.144, de 10 de Outubro de 2016, no qual observa as 
determinações da Lei de Diretrizes Bases (LDB) –  Lei nº 9.394, de 20 de Dezembro de 1996 – com relação 
ao desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da 
escrita e do cálculo. Atende ainda ao fixado pela referida Lei quanto a progressiva ampliação do período de 
permanência na escola. Com isso, a totalidade de 1.307 alunos foram inclusos no Programa, assim 
aumentando o número de alunos beneficiados pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 
Todavia, através do Pregão nº 003/2018, conforme LICITAÇÃO para compras dos alimentos, não foi 
suficiente para suprir as necessidades totais dos alunos beneficiados pelo Programa Nacional de 
Alimentação Escolar, sendo que a previsão de compras não havia sido estipulada para suprir os alunos do 
Programa Mais Educação junto às demais classes beneficiadas. Portanto, no presente mês não há mais saldo 
para compras de diversos produtos básicos, essenciais para balanceamento das necessidades nutricionais 
diárias dos alunos.  

2.2. Tem por objetivo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a 
aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de práticas alimentares saudáveis dos alunos, por 
meio de ações de educação alimentar e nutricionais e da oferta de refeições que cubram as suas 
necessidades nutricionais durante o período letivo. O atendimento da alimentação escolar aos alunos da 
educação básica do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 

Considerando a Resolução Nº 026/2013 FNDE/PNAE que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar 
aos alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional da Alimentação Escolar - PNAE. 

“Art. 20 A aquisição de gêneros alimentícios para o PNAE deverá ser realizada 
por meio de licitação pública, nos termos da Lei nº 8.666/93 ou da Lei nº 10.520 
de 17 de julho de 2002, ou, ainda, por dispensa do procedimento licitatório, nos 
termos do art. 14 da Lei nº 11.947/2009”. 

 

 
  3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E MODALIDADE LICITATÓRIA   
3.1. A contratação, objeto deste Termo de Referência, deverá ocorrer por intermédio de Pregão, cujo tipo 
será devidamente justificado pelo pregoeiro designado para o certame. O objeto deste Termo de 
Referência, tem amparo legal, integralmente, na Lei nº. 10.520 de 17 de julho de 2003, publicado no D.O.U.  
de 18 de julho de 2003, no Decreto nº. 3.555, de 08 de agosto de 2000 e subsidiariamente na Lei nº. 8666/93 
e suas alterações 

 

  4. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS E DAS AMOSTRAS   
4.1. A descrição dos produtos e seus quantitativos estão descritos no ANEXO II .  

4.2.  Ao(s) FORNECEDOR(ES) VENCEDOR(ES) deverá(ão) apresentar amostras, na quantidade  de  02  
(duas)  por  itens  relacionados  acima,  para  eventuais  testes  de aceitabilidade,  tendo  como  
parâmetro  o  Manual  para  Aplicação  dos  Testes  de Aceitabilidade no Programa Nacional de 
Alimentação Escolar – PNAE, disponível no  endereço eletrônico: 
http://www.fnde.gov.br/programas/alimentacao-escolar/alimentacao-escolar-material-de-
divulgacao/alimentacao-manuais/item/5166-manual-para-aplica%C3%A7%C3%A3o-dos-testes-
de-aceitabilidade-no-pnae; 



ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO POÇO 
Poder Executivo 

 

Av. Moura Carvalho, 1255 – CNPJ: 05.149.109/0001-09 

Capitão Poço – Pará CEP 68650-000 

4.3. A apresentação da amostra dos produtos assinalados na tabela acima pelos licitantes para 
avaliação técnica e sensorial dos mesmos, que estarão sujeitos a teste de aceitabilidade e rendimento 
que serão analisadas pelo Conselho de Alimentação Escolar (CAE), acompanhado de Nutricionista 
da Secretaria Municipal de Educação, que emitirá certificado de aprovação; 
4.4. Para tanto, os FORNECEDOR(ES) VENCEDOR(ES) poderá(ão) ser excluídos do processo licitatório, 
mesmo com o menor preço, caso o seu produto não atenda ás especificações descritas no edital, 
que espera-se ser idêntica á do TERMO DE REFERÊNCIA; 
4.5. As amostras deverão ser entregues no ato da sessão pública do Pregão; 
4.6.  As amostras não serão, em hipótese nenhuma, devolvidas aos fornecedores. 

  5. PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA   
5.1. Os produtos serão requisitados de forma parcelada, de acordo com as necessidades da 
CONTRATANTE e deverão ser entregues na sede do município de Capitão Poço, PA; 
5.2. As entregas serão parceladas durante o ano de 2018, para atendimento mensal de 20 (vinte) dias 
letivos. Deverão ser entregues em até 72 (setenta e duas) horas após o recebimento da ordem de 
compra, no local destinado como depósito da Merenda Escolar, na sede do município de Capitão Poço, no 
horário de 8:00hs às 13:00hs; 

5.3. A Fiscalização e aceitação do objeto serão do órgão responsável pelos atos de controle e 
administração do contrato decorrente do processo de licitação, através de servidores da Unidade 
Administrativa em questão, mediante Portaria. Sendo que os produtos serão recebidos depois de 
conferidas as especificações, quantidades e prazo de validade dos mesmos; 
5.4. Os produtos em questão serão recebidos e conferidos pelo Chefe de Departamento de Alimentação 
Escolar; 
5.5. Os produtos a serem fornecidos deverão estar com o prazo mínimo de validade de 180 (cento e 
oitenta) dias. 
5.6. Só serão aceitos os fornecimentos de produtos que estiverem de acordo com as especificações 
exigidas, estando sua aceitação condicionada à devida fiscalização dos agentes competentes. Não 
serão aceitos produtos cujos preços unitários excedam o valor médio encontrado no mercado. Não 
serão aceitos produtos cujas condições de armazenamento e transporte não sejam satisfatórias; 

 
  6. DO PAGAMENTO   

6.1. Os pagamentos devidos serão conforme requisição e entrega dos produtos, ou seja, de modo 
parcelado. 
6.2. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura com descrição do objeto e quantidade 
discriminada e acompanhada da requisição dos mesmos. 
6.3. O Pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da empresa, ficando 
a CONTRATADA ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ser renovadas 
no prazo de seus vencimentos. 
6.4. A CONTRATANTE se obriga a efetuar o pagamento nas condições estabelecidas; 
6.5. O pagamento será efetuado a partir do 15º dia do mês subsequente, referente ao consumo do mês 
anterior, contados da apresentação da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante, à vista do 
comprovante de efetivo recebimento e aceitação emitido pela Secretaria interessada, conforme 
disponibilidade financeira. 
6.6. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 
contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados; 

6.5. No caso de aplicação de alguma multa o pagamento ficará sobrestado até a integral quitação da 
mesma. A CONTRATANTE poderá se assim entender, descontar o valor de multas por ventura aplicadas, 
em quaisquer pagamentos que realizar à CONTRATADA. 
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  7. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO   

7.1. O Prazo de Vigência do CONTRATO a ser celebrado terá duração de 12 (doze) meses, 
obedecendo os termos do art. 57, caput, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

 

  8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

8.1. A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito neste TERMO DE REFERÊNCIA 
e, por conseguinte, no CONTRATO e Nota de empenho, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro 
diverso daqueles; 

8.2. Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais, 
comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza; 
8.3. O CONTRATO poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no Art. 65, da Lei 
8.666/93l; 
8.4. Durante a   Vigência   do   CONTRATO,   a   CONTRATADA   deverá   atender prontamente às 
requisições e especificações deste TERMO DE REFERÊNCIA, a partir da solicitação através de ordem 
de compra/requisição do Setor solicitante;  
8.5. Responsabilizar-se pela saúde seus funcionários, encargos trabalhistas, 
previdenciários, comerciais, fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro 
para garantia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar,  de  imediato,  
quando  solicitados,  todos  e  quaisquer  comprovantes  de pagamento e quitação; 
8.6. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, no caso de, em qualquer hipótese, os 
empregados da CONTRATADA intentarem reclamações trabalhistas contra a CONTRATANTE; 
8.7. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de pessoal 
necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e 
Previdenciárias; 
8.8. Providenciar afastamento imediato, das dependências da sede da CONTRATANTE, de 
qualquer empregado cuja permanência seja por ela considerada inconveniente; 
8.9. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no 
desempenho dos serviços objeto do presente CONTRATO; 
8.10. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a 
represente, integralmente, em todos os seus atos; 
8.11. Apresentar, no caso de pessoa jurídica, a cada pagamento, quando houver fornecimento de mão 
de obra, a quitação para com a Seguridade Social (CND) e FGTS; 
8.12. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas; 
8.13. Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da 
CONTRATANTE a respeito do presente CONTRATO e dos serviços a ele inerentes; 
8.14. Realizar os serviços com pessoal, seus empregados, devidamente capacitados e registrados 
segundo as normas da Lei ou terceiros devidamente contratados e habilitados pela CONTRATADA; 
8.15. Cumprir os serviços conforme disposições do CONTRATO a ser firmado; 
8.16. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura ou a terceiros, por ação ou 
omissão no fornecimento do presente CONTRATO; 
8.17. Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela CONTRATANTE. 
8.18. O descumprimento injustificado do prazo fixado no item 5.2 acarretará em multa pecuniária 
diária, nos termos do Edital e CONTRATO a ser firmado, ficando a CONTRATADA sujeito às penalidades 
previstas na Lei 8.666/93. 
 

 

 
  9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   

9.1. Responsabilizar-se, após o devido processo licitatório, lavrar o CONTRATO com base nas 
disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
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9.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação. 
9.3. Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta atribuição. 

9.4. Zelar para que durante a vigência do CONTRATO, sejam cumpridas as obrigações assumidas com a 
CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
prestação. 
9.5. Serão consideradas, para efeito de pagamento, as compras efetivamente realizadas pela 
CONTRATADA e aprovados pelo setor responsável pelo recebimento. 

 
  10. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO   
 

10.1. Os itens deste TERMO DE REFERÊNCIA, a serem contratados após regular procedimento 
licitatório, serão  objeto  de  acompanhamento,  controle,  fiscalização  e avaliação por servidor
 designado por Portaria  específica. 
10.2. Os atos previstos no item anterior serão exercidos no interesse da administração pública e não 
excluem e nem reduzem a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros por qualquer 
irregularidade e, na sua ocorrência, não implica em corresponsabilidade do Poder Público ou de seus 
agentes ou prepostos; 
10.3. A CONTRATANTE se reserva ao direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto do CONTRATO, se 
em desacordo com as especificações e as cláusulas contratuais; 
10.4. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do CONTRATO deverão ser prontamente 
atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE. 

 
  11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

11.1. A disciplina  das  infrações  e  sanções  administrativas  aplicáveis  no  curso  da licitação e da 
contratação é aquela prevista no Edital. 

 
  12. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA   
12.1  As dotações serão inseridas no momento oportuno conforme regras do Sistema do Registro de 
Preços. 
 
 
 
 
 

______________________________________________________ 
FRANCISCO AMADEU ALVES TORRES 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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MUNICÍPIO DE CAPITÃO POÇO - CNPJ 05.149.109/0001-09 
 
                                           ANEXO II – Descrição dos produtos e seus quantitativos 

 
Pregão Presencial nº 040/2018 
Processo Licitatório PMCP/ PA nº 2018.270801 
 
   

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNIDADE QTD. 
1 AÇUCAR CRISTAL QUILO 12.000 

 

Especificação: AÇÚCAR CRISTAL, DE BOA QUALIDADE, 
CONTENDO NO MÍNIMO 99,3% DE CARBOIDRATO POR 
PORÇÃO, DEVERÁ SER FABRICADO DE CANA DE AÇÚCAR 
LIVRE DE FERMENTAÇÃO, ISENTO DE MATÉRIA TERROSA DE 
PARASITOS E DE DETRITOS ANIMAIS OU VEGETAIS – 
EMBALAGEM DE 1KG, PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DE 06 
MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA. 
APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E Nº DE 
LOTE 

 
 

2 ALHO EM PASTA UNIDADE 3.000 

 

Especificação: PRODUTO OBTIDO PELO ESMAGAMENTO DO 
ALHO ISENTA DE SAL. EMBALAGEM PRIMÁRIA: 
POTE/GARRAFA PLÁSTICO TRANSPARENTE DE 
APROXIMADAMENTE 500 GRAMAS. ISENTO DE MATÉRIA 
TERROSA DE PARASITOS E DE DETRITOS ANIMAIS OU 
VEGETAIS – EMBALAGEM DE 1KG, PRAZO MÍNIMO DE 
VALIDADE DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA. 
APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E Nº DE 
LOTE  

 

3 ALMONDEGAS AO MOLHO LATA 420G LATA 4.000 

 

Especificação: ALMONDEGAS, ARRENDONDADAS, INTEGRAS, 
DE CONSISTÊNCIA PRÓPRIA, A BASE DE: CARNE 
BOVINA/SAL/FARINHA DE 
ROSCA/ALHO/CEBOLA/CONDIMENTOS (PERMITIDOS), COM 
MOLHO DE TOMATE: ÁGUA/POLPA DE 
TOMATE/AMIDO/CEBOLA/AÇUCAR/ALHO/SAL, NÃO 
PODENDO CONTER SOJA. DEVERÁ TER FECHAMENTO EM 
LATA. APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E Nº 
DE LOTE.  

 

4 ARROZ BRANCO TIPO 1 QUILO 15.000 

 

Especificação: AGULHINHA LONGO FINO POLIDO TIPO 1, DE 
BOA QUALIDADE, SEM GLÚTEN, CONTENDO NO MÍNIMO DE 
90% DE GRÃOS INTEIROS COM NO MÁXIMO DE 14% DE 
UMIDADE, LIVRE DE SUJIDADES/ PARASITAS/ LARVAS/ 
BOLORES. COM RENDIMENTO APÓS O COZIMENTO DE NO 
MÍNIMO 2,5 VEZES A MAIS DO PESO ANTES DA COCÇÃO, 
DEVENDO TAMBÉM APRESENTAR COLORAÇÃO BRANCA, 
GRÃOS ÍNTEGROS E SOLTOS APÓS COZIMENTO,  
EMBALAGEM DE 1 KG, PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DE 06 
MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA. APRESENTAR DATA 
DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E Nº DE LOTE. 

 
 



ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO POÇO 
Poder Executivo 

 

Av. Moura Carvalho, 1255 – CNPJ: 05.149.109/0001-09 

Capitão Poço – Pará CEP 68650-000 

5 BISCOITO DOCE TIPO ROSQUINHA PACOTE 400G 8.000 

 

Especificação: VALOR ENERGÉTICO MÍNIMO DE 
138KCAL/PORÇÃO DE 30G, SÓDIO-78MG, 0G DE GORDURA 
TRANS, (SABORES LEITE, CHOCOLATE E/OU  COCO) SERÃO 
REJEITADOS BISCOITOS MAL COZIDOS, QUEIMADOS E DE 
CARACTERES ORGANOLÉPTICOS ANORMAIS, NÃO PODENDO 
APRESENTAR EXCESSO DE DUREZA E NEM SE APRESENTAR 
QUEBRADIÇO –  EMBALAGEM PRIMARIA, (APRESENTAR 
AMOSTRA EM EMBALAGEM LITOGRAFADA) PESO LÍQUIDO 
TOTAL DE 400G. O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA NA UNIDADE REQUISITANTE  EM PACOTES 
IMPERMEÁVEIS LACRADOS COM VALIDADE MÍNIMA DE 6 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.   

6 BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER PACOTE 400G 8.000 

 

Especificação: TIPO CREAM CRACKER, COMPOSIÇÃO 
NUTRICIONAL MÍNIMA: VALOR ENERGÉTICO MÍNIMO DE 130 
KCAL/ PORÇÃO DE 30G, SÓDIO 249MG, 0G GORDURA TRANS, 
EMBALAGEM TIPO 3 EM 1. SERÃO REJEITADOS OS BISCOITO 
MAL COZIDOS, QUEIMADOS E DE CARACTERÍSTICAS 
ORGANOLÉPTICAS ANORMAIS. APRESENTAR DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE E Nº DE LOTE. 

 
 

7 CEBOLA BRANCA in natura QUILO 5.000 

 

Especificação: DE PRIMEIRA BRANCA A GRANEL, 
APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO. COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITOS, 
LARVAS E CORPOS ESTRANHOS ADERIDOS Á CASCA. NÃO 
DEVE APRESENTAR QUAISQUER LESÕES DE ORIGEM FÍSICA, 
MECÂNICA OU BIOLÓGICA. PODENDO SER ORGÂNICO.   

8 CHARQUE BOVINO QUILO 4.000 

 

Especificação: PACOTE COM 01 KG, PREPARADO COM CARNE 
BOVINA PONTA DE AGULHA DE BOA QUALIDADE SALGADA, 
CURADA, SECA, DE CONSISTÊNCIA FIRME, COM COR, CHEIRO 
E SABOR PRÓPRIOS, ISENTOS DE SUJIDADES, PARASITAS E 
MATERIAIS ESTRANHOS, EMBALADA À VÁCUO, EM SACOS 
PLÁSTICOS TRANSPARENTES E ATÓXICOS, LIMPOS, NÃO 
VIOLADOS, RESISTENTES, QUE GARANTEM A INTEGRIDADE 
DO PRODUTO ATÉ O MOMENTO DO CONSUMO, EMBALADOS 
EM CAIXA DE PAPELÃO LIMPA, ÍNTEGRA E RESISTENTE, 
CONTENDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO 
DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE 
REQUISITANTE. APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO, 
VALIDADE E Nº DE LOTE.   

9 COLORIFICO UNID 100g 2.000 

 

Especificação: EMBALAGEM DE 100G FINO. HOMOGENEO, 
OBTIDO DE FRUTOS MADUROS DE URUCUM, LIMPOS, 
DESSECADOS E MOIDOS, DE COLORAÇÃO AVERMELHADA, 
ACONDICIONADO EM SACOS PLASTICO TRANSPARENTE E 
ATOXICO, HERMETICAMENTE VEDADO   

10 COMINHO UNID 100g 2.000 
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Especificação: EMBALAGEM DE 100G FINO. EXTRAIDO DE 
SEMENTES DE COMINHO DE PRIMEIRA QUALIDADE. PURO, 
COM SABOR CARACTERÍSTICOS, ACONDICIONADO EM SACO 
PLÁSTICO TRANSPARENTE E ATÓXICO, HERMETICAMENTE 
VEDADO E RESISTENTE.   

11 FEIJÃO CARIOQUINHA QUILO 7.000 

 

Especificação: TIPO 01, NOVO, DE BOA QUALIDADE, 
CONSTITUÍDOS DE GRÃOS INTEIROS E SÃOS, EMBALAGEM 
PLÁSTICA DE 01 KG, LIVRE DE PARASITAS (CARUNCHOS), 
ODORES ESTRANHOS, SUBSTÂNCIAS NOCIVAS, PREGOS, 
PAUS, PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR 
DA DATA DE ENTREGA APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO, 
VALIDADE E Nº DE LOTE. 

 
 

12 LEITE DE COCO  UNIDADE 200 ML 2.000 

 

Especificação: DEVERÁ SER FABRICADO DE MATERIA PRIMA 
DE 1º QUALIDADE. EM EMBALAGEM DE VIDRO DE 200ML. 
ACONDICIONADOS EM CAIXAS, CONTENDO DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE E Nº DE LOTE. 

 
 

13 LEITE EM PÓ INTEGRAL PACOTE 200G 15.000 

 

Especificação: INSTANTÂNEO, DE PROCEDÊNCIA NACIONAL, 
FORTIFICADO COM FERRO, VITAMINAS A D E C, COM VALOR 
ENERGÉTICO MÍNIMO DE 129 KCAL POR PORÇÃO DE 26 G, 
PROTEÍNAS-6,7G, CÁLCIO-239MG, FERRO-4,2MG, ISENTO DE 
GORDURA TRANS. ASPECTO: PÓ UNIFORME, SEM GRUMOS, 
COR BRANCO AMARELADO, NÃO CONTER SUBSTÂNCIAS 
ESTRANHAS, MACRO E MICROSCOPICAMENTE VISÍVEIS. O 
PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 06 
(SEIS) MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE 
REQUISITANTE. (APRESENTAR AMOSTRA EM EMBALAGEM 
LITOGRAFADA)    

14 MACARRÃO ESPAGUETE COM OVOS  PACOTE 500G 10.000 

 

Especificação: A BASE DE: FARINHA DE SÊMOLA OU 
SEMOLINA/ OVOS/ CORANTE NATURAL DE URUCUM OU 
OUTRAS SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS E SUBMETIDO A 
PROCESSO TECNOLOGICOS ADEQUADOS, EMBALAGEM COM 
500G COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL: MAXIMO 76G DE 
HIDRATO DE CARBONO. APRESENTAR DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE E Nº DE LOTE. COM PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

 
 

15 MACARRÃO TIPO LETRINHAS UNIDADE 500G 6.000 

 

 Especificação: EMBALAGEM DE 500G, COM MASSA DE OVOS 
PASTEURIZADOS. INFORMAÇÃO NUTRICIONAL: MASSA 
ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, OVOS E 
CORANTE NATURAL, COM PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA DE 
6 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. APRESENTAR 
DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E Nº DE LOTE.  

 
 

16 SARDINHA AO ÓLEO COMESTIVEL LATA 8.000 

 

Especificação: PRODUTO ELABORADO COM SARDINHAS 
INTEGRAS, DESCABEÇADAS, DESCAMADAS, EVICERADAS E 
LIVRES DE NADADEIRA, CONSERVADO EM OLEO 
COMESTIVEL, EMBALAGEM C/ SISTEMA ABRE FACIL peso 
liquido 125g e drenado 83g. APRESENTAR DATA DE   
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FABRICAÇÃO, VALIDADE E Nº DE LOTE 
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Anexo III - Declaração de fatos impeditivos (Modelo) 
 
 

 
DADOS DA EMPRESA 

 
 
Pregão Presencial nº 040/2018 
Processo Licitatório PMCP/ PA nº 2018.270801 
 
 Declaro, para fins de prova junto à Prefeitura Municipal de Capitão Poço, nos termos legais 
do § 2º do Artigo 32 da Lei nº 8.666/93, que a empresa ________________________, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n° __________________, situada ____________________________, não tem contra si, até a presente data, 
fatos impeditivos para sua habilitação ou que desabonem sua conduta, comprometendo-se a 
informar eventuais e futuras ocorrências nesse sentido, sob as penas da lei. 
 
 
 

Local e data 
 
 
 

______________________________________________ 
Nome e Cargo do Representante da Empresa 

RG nº 
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Anexo IV - Declaração do trabalho do menor (Modelo) 

 
 

 
DADOS DA EMPRESA 

 
 
Pregão Presencial nº 040/2018 
Processo Licitatório PMCP/ PA nº 2018.270801 
 
 Declaro, para fins de prova junto à Prefeitura Municipal de Capitão Poço, nos termos do 
inciso V do Artigo 27 da Lei nº 8.666/93, que a empresa ___________________________, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° _________________, situada __________________________, não emprega em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre menores de dezoito anos e, em qualquer trabalho, menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 
 
 
 

Local e data 
 
 
 

_____________________________________________ 
Nome e Cargo do Representante da Empresa 

RG nº 
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Anexo V – Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação 

 
Pregão Presencial nº 040/2018 
Processo Licitatório PMCP/ PA nº 2018.270801 

 
 

 
DADOS DA EMPRESA 

 
 
 
 Declaro, sob pena de aplicação das penalidades legais cabíveis conforme previsto no art. 7º 
da Lei nº 10.520/2002, que a empresa ___________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
_________________, situada __________________________, atende plenamente aos requisitos de habilitação 
constantes do Edital. 
 
 

Local e data 
 
 
 

_____________________________________________ 
Nome e Cargo do Representante da Empresa 

RG nº 
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Anexo VI - Proposta de Preços (Modelo)

 
 

 
DADOS DA EMPRESA 

 
 
Pregão Presencial nº 040/2018 
Processo Licitatório PMCP/ PA nº 2018.270801 
 
Sr. Pregoeiro, 
 
 A Empresa ___________________ sediada à (rua, bairro, cidade, telefone, etc), inscrita no 
CNPJ/MF sob nº _________________, neste ato representada por __________________________, abaixo 
assinada, propõe à Prefeitura Municipal de Capitão Poço, a entrega dos materiais abaixo indicados, 
conforme Termo de Referência do Edital em epígrafe, nas seguintes condições: 

a) Preços: 
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNIDADE 
QTD. 
MÍN. 

QTD. 
MÁX. 

MARCA 
VALOR 

UNI. 
VALOR 
TOTAL 

1 AÇUCAR CRISTAL QUILO 1 12.000    

 

Especificação: AÇÚCAR CRISTAL, DE BOA 
QUALIDADE, CONTENDO NO MÍNIMO 99,3% DE 
CARBOIDRATO POR PORÇÃO, DEVERÁ SER 
FABRICADO DE CANA DE AÇÚCAR LIVRE DE 
FERMENTAÇÃO, ISENTO DE MATÉRIA TERROSA DE 
PARASITOS E DE DETRITOS ANIMAIS OU VEGETAIS 
– EMBALAGEM DE 1KG, PRAZO MÍNIMO DE 
VALIDADE DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. 
APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E 
Nº DE LOTE 

 
    

 

2 ALHO EM PASTA UNIDADE 1 3.000    

 

Especificação: PRODUTO OBTIDO PELO 
ESMAGAMENTO DO ALHO ISENTA DE SAL. 
EMBALAGEM PRIMÁRIA: POTE/GARRAFA PLÁSTICO 
TRANSPARENTE DE APROXIMADAMENTE 500 
GRAMAS. ISENTO DE MATÉRIA TERROSA DE 
PARASITOS E DE DETRITOS ANIMAIS OU VEGETAIS 
– EMBALAGEM DE 1KG, PRAZO MÍNIMO DE 
VALIDADE DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. 
APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E 
Nº DE LOTE 

     

 

3 ALMONDEGAS AO MOLHO LATA 420G LATA 1 4.000    

 

Especificação: ALMONDEGAS, ARRENDONDADAS, 
INTEGRAS, DE CONSISTÊNCIA PRÓPRIA, A BASE DE: 
CARNE BOVINA/SAL/FARINHA DE 
ROSCA/ALHO/CEBOLA/CONDIMENTOS 
(PERMITIDOS), COM MOLHO DE TOMATE: 
ÁGUA/POLPA DE 
TOMATE/AMIDO/CEBOLA/AÇUCAR/ALHO/SAL, 
NÃO PODENDO CONTER SOJA. DEVERÁ TER 
FECHAMENTO EM LATA. APRESENTAR DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE E Nº DE LOTE. 

     

 

4 ARROZ BRANCO TIPO 1 QUILO 1 15.000    

 
Especificação: AGULHINHA LONGO FINO POLIDO 
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TIPO 1, DE BOA QUALIDADE, SEM GLÚTEN, 
CONTENDO NO MÍNIMO DE 90% DE GRÃOS 
INTEIROS COM NO MÁXIMO DE 14% DE UMIDADE, 
LIVRE DE SUJIDADES/ PARASITAS/ LARVAS/ 
BOLORES. COM RENDIMENTO APÓS O COZIMENTO 
DE NO MÍNIMO 2,5 VEZES A MAIS DO PESO ANTES 
DA COCÇÃO, DEVENDO TAMBÉM APRESENTAR 
COLORAÇÃO BRANCA, GRÃOS ÍNTEGROS E SOLTOS 
APÓS COZIMENTO,  EMBALAGEM DE 1 KG, PRAZO 
MÍNIMO DE VALIDADE DE 06 MESES A PARTIR DA 
DATA DA ENTREGA. APRESENTAR DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE E Nº DE LOTE. 

5 BISCOITO DOCE TIPO ROSQUINHA 
PACOTE 

400G 
1 8.000   

 

 

Especificação: VALOR ENERGÉTICO MÍNIMO DE 
138KCAL/PORÇÃO DE 30G, SÓDIO-78MG, 0G DE 
GORDURA TRANS, (SABORES LEITE, CHOCOLATE 
E/OU  COCO) SERÃO REJEITADOS BISCOITOS MAL 
COZIDOS, QUEIMADOS E DE CARACTERES 
ORGANOLÉPTICOS ANORMAIS, NÃO PODENDO 
APRESENTAR EXCESSO DE DUREZA E NEM SE 
APRESENTAR QUEBRADIÇO –  EMBALAGEM 
PRIMARIA, (APRESENTAR AMOSTRA EM 
EMBALAGEM LITOGRAFADA) PESO LÍQUIDO TOTAL 
DE 400G. O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES A PARTIR 
DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE REQUISITANTE  
EM PACOTES IMPERMEÁVEIS LACRADOS COM 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA. 

     

 

6 BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER 
PACOTE 

400G 
1 8.000   

 

 

Especificação: TIPO CREAM CRACKER, COMPOSIÇÃO 
NUTRICIONAL MÍNIMA: VALOR ENERGÉTICO 
MÍNIMO DE 130 KCAL/ PORÇÃO DE 30G, SÓDIO 
249MG, 0G GORDURA TRANS, EMBALAGEM TIPO 3 
EM 1. SERÃO REJEITADOS OS BISCOITO MAL 
COZIDOS, QUEIMADOS E DE CARACTERÍSTICAS 
ORGANOLÉPTICAS ANORMAIS. APRESENTAR DATA 
DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E Nº DE LOTE. 

 
    

 

7 CEBOLA BRANCA in natura QUILO 1 5.000    

 

Especificação: DE PRIMEIRA BRANCA A GRANEL, 
APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE 
LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO. COM AUSÊNCIA DE 
SUJIDADES, PARASITOS, LARVAS E CORPOS 
ESTRANHOS ADERIDOS Á CASCA. NÃO DEVE 
APRESENTAR QUAISQUER LESÕES DE ORIGEM 
FÍSICA, MECÂNICA OU BIOLÓGICA. PODENDO SER 
ORGÂNICO. 

     

 

8 CHARQUE BOVINO QUILO 1 4.000    

 

Especificação: PACOTE COM 01 KG, PREPARADO 
COM CARNE BOVINA PONTA DE AGULHA DE BOA 
QUALIDADE SALGADA, CURADA, SECA, DE 
CONSISTÊNCIA FIRME, COM COR, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIOS, ISENTOS DE SUJIDADES, PARASITAS E 
MATERIAIS ESTRANHOS, EMBALADA À VÁCUO, EM 
SACOS PLÁSTICOS TRANSPARENTES E ATÓXICOS, 
LIMPOS, NÃO VIOLADOS, RESISTENTES, QUE 
GARANTEM A INTEGRIDADE DO PRODUTO ATÉ O 
MOMENTO DO CONSUMO, EMBALADOS EM CAIXA 
DE PAPELÃO LIMPA, ÍNTEGRA E RESISTENTE, 
CONTENDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
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PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE 
MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA NA UNIDADE REQUISITANTE. 
APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E 
Nº DE LOTE. 

9 COLORIFICO 
UNID 
100g 

1 2.000   
 

 

Especificação: EMBALAGEM DE 100G FINO. 
HOMOGENEO, OBTIDO DE FRUTOS MADUROS DE 
URUCUM, LIMPOS, DESSECADOS E MOIDOS, DE 
COLORAÇÃO AVERMELHADA, ACONDICIONADO EM 
SACOS PLASTICO TRANSPARENTE E ATOXICO, 
HERMETICAMENTE VEDADO 

     

 

10 COMINHO 
UNID 
100g 

1 2.000   
 

 

Especificação: EMBALAGEM DE 100G FINO. 
EXTRAIDO DE SEMENTES DE COMINHO DE 
PRIMEIRA QUALIDADE. PURO, COM SABOR 
CARACTERÍSTICOS, ACONDICIONADO EM SACO 
PLÁSTICO TRANSPARENTE E ATÓXICO, 
HERMETICAMENTE VEDADO E RESISTENTE. 

     

 

11 FEIJÃO CARIOQUINHA QUILO 1 7.000    

 

Especificação: TIPO 01, NOVO, DE BOA QUALIDADE, 
CONSTITUÍDOS DE GRÃOS INTEIROS E SÃOS, 
EMBALAGEM PLÁSTICA DE 01 KG, LIVRE DE 
PARASITAS (CARUNCHOS), ODORES ESTRANHOS, 
SUBSTÂNCIAS NOCIVAS, PREGOS, PAUS, PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA APRESENTAR DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE E Nº DE LOTE. 

 
    

 

12 LEITE DE COCO  
UNIDADE 

200 ML 
1 2.000   

 

 

Especificação: DEVERÁ SER FABRICADO DE 
MATERIA PRIMA DE 1º QUALIDADE. EM 
EMBALAGEM DE VIDRO DE 200ML. 
ACONDICIONADOS EM CAIXAS, CONTENDO DATA 
DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E Nº DE LOTE. 

 
    

 

13 LEITE EM PÓ INTEGRAL 
PACOTE 

200G 
1 15.000   

 

 

Especificação: INSTANTÂNEO, DE PROCEDÊNCIA 
NACIONAL, FORTIFICADO COM FERRO, VITAMINAS 
A D E C, COM VALOR ENERGÉTICO MÍNIMO DE 129 
KCAL POR PORÇÃO DE 26 G, PROTEÍNAS-6,7G, 
CÁLCIO-239MG, FERRO-4,2MG, ISENTO DE 
GORDURA TRANS. ASPECTO: PÓ UNIFORME, SEM 
GRUMOS, COR BRANCO AMARELADO, NÃO CONTER 
SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS, MACRO E 
MICROSCOPICAMENTE VISÍVEIS. O PRODUTO 
DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 06 
(SEIS) MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA 
UNIDADE REQUISITANTE. (APRESENTAR AMOSTRA 
EM EMBALAGEM LITOGRAFADA)  

     

 

14 MACARRÃO ESPAGUETE COM OVOS  
PACOTE 

500G 
1 10.000   

 

 

Especificação: A BASE DE: FARINHA DE SÊMOLA OU 
SEMOLINA/ OVOS/ CORANTE NATURAL DE 
URUCUM OU OUTRAS SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS E 
SUBMETIDO A PROCESSO TECNOLOGICOS 
ADEQUADOS, EMBALAGEM COM 500G COMPOSIÇÃO 
NUTRICIONAL: MAXIMO 76G DE HIDRATO DE 
CARBONO. APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO, 
VALIDADE E Nº DE LOTE. COM PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA. 
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15 MACARRÃO TIPO LETRINHAS 
UNIDADE 

500G 
1 6.000   

 

 

 Especificação: EMBALAGEM DE 500G, COM MASSA 
DE OVOS PASTEURIZADOS. INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL: MASSA ENRIQUECIDA COM FERRO E 
ÁCIDO FÓLICO, OVOS E CORANTE NATURAL, COM 
PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. APRESENTAR DATA 
DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E Nº DE LOTE.  

 
    

 

16 SARDINHA AO ÓLEO COMESTIVEL LATA 1 8.000    

 

Especificação: PRODUTO ELABORADO COM 
SARDINHAS INTEGRAS, DESCABEÇADAS, 
DESCAMADAS, EVICERADAS E LIVRES DE 
NADADEIRA, CONSERVADO EM OLEO COMESTIVEL, 
EMBALAGEM C/ SISTEMA ABRE FACIL peso liquido 
125g e drenado 83g. APRESENTAR DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE E Nº DE LOTE 

     

 

 
Valor total da proposta R$ 00,00 (----------------------------) 
Obs.: Multiplicar pela quantidade máxima de cada item. 

 
 
 b) Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive as despesas 
com impostos, taxas, frete, seguros, carga e descarga e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos materiais desta Licitação. 
 c) O prazo de entrega é de __ (_____) a contar do recebimento da nota de empenho ou ordem 
de compra. 
 d) A entrega dos materiais será feita nos locais indicados na solicitação/ordem de compra, 
sem nenhum ônus para essa Prefeitura. 
 e) Prazo de validade da proposta: (no mínimo de 60 dias). 
 f) Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a 
nota de empenho/ordem de compra no prazo determinado no Edital, indicando para esse fim o Sr. 
____________________, Carteira de identidade nº _____________, CPF nº _______________, (função na empresa), 
como responsável legal desta empresa. 
 g) Dados bancários: (informar banco, agência e conta-corrente) 
 h) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
Local e data 
 
_____________________________________________ 
Nome e Cargo do Representante da Empresa 
RG nº 
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Anexo VII– Minuta da Ata de Registro de Preços/ Contrato 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº____/2018. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2018.270801 

PREGÃO PRESENCIAL      Nº 040/2018 

VALIDADE: 12 MESES 

Aos XX    dias do mês de XXXX de 2018,  o Prefeito Municipal Prefeito Municipal, o Sr. João Gomes de Lima, 
Brasileiro, casado, Prefeito Municipal, portador da cédula de identidade nº 1982201 SSP/PA, inscrito no CPF 
nº. 423.850.752-53, residente e domiciliado na Travessa Romão Amoedo, 100, Centro, Capitão Poço-Pará 
representante do Município de Capitão Poço, PA, Pessoa Jurídica de direito público, com sede na Avenida 
Moura Carvalho, 1255, nesta cidade, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº. 
05.149.109/0001-09, nos termos do artigo 15 da lei 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002 e 
das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 2018.270801  PREGÃO PRESENCIAL Nº 040/2018 por deliberação do Pregoeiro e 
homologado pelo Prefeito Municipal de Capitão Poço, RESOLVE registrar os preços para eventual Aquisição 
de Gêneros Alimentícios destinados a Merenda Escolar, conforme especificações constantes na 
cláusula 5ª que integram a presente ata, tendo sido os referidos preços, oferecidos pelas empresas cujas 
propostas ficaram assim classificadas: .................. com sede a Rua..................,  inscrita no CNPJ........, representada 
neste ato por seu sócio o Sr...........,  portador  da carteira de Identidade n.º      , CPF:................, classificada em 1º 
lugar nos itens........ 

CLÁUSULA 1a – DO OBJETO  

1.1 – Constitui o objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO ESTIMADA DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DO ANO LETIVO DE 2018, conforme 
especificações constantes na cláusula 5ª que integram a presente ata. 

1.2 - A presente ata poderá ser acrescida até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) conforme artigo 65 da 
Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA 2a - DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 – A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12(doze) meses a partir da sua assinatura.  

2.2 – Nos termos do artigo 15, §4º da Lei 8.666/93 e suas alterações, durante o prazo de validade desta ata 
de registro de preços, o município de Capitão Poço não será obrigado a adquirir, exclusivamente por seu 
intermédio, os produtos referidos na cláusula 1ª, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que 
permitidos por lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas 
signatárias. 

2.3 – A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida no caso de ocorrência das hipóteses previstas nos 
arts. 77 e 78 e na forma dos arts 79 e 80 da Lei Federal 8.666/93. 
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CLÁUSULA 3a - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, para aquisições do respectivo objeto, por 
todos os órgãos da administração direta e autárquica do município de Capitão Poço, PA, desde que com 
autorização da Autoridade competente. 

CLÁUSULA 4a – DA CONTRATAÇÃO 

4.1 - O contrato poderá ser simplificado e representado pelos termos do disposto no art. 62 da Lei 8.666/93. 

4.2 - A Administração convocará regularmente o signatário para assinar o termo de contrato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 desta Lei. 

4.3 -  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 
 
4.4 - É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o contrato ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 
inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação 
independentemente da cominação prevista no art. 81 desta Lei. 
 
4.5 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a contratação ou 
assinatura da ata de registro de preço, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
 
CLÁUSULA 5a - DO PREÇO 
5.1 - Os Preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços é o seguinte, de 
acordo com a respectiva classificação no Pregão Presencial nº  040/2018. 

ITEM DESCRIÇÕES 
QUANTIDADE 
 

MARCA VALOR 
UNITARIO 

VALOR TOTAL 

      

VALOR TOTAL: R$  

5.2 – Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observados os preços, as cláusulas e condições 
constantes no edital, e a proposta da empresa signatária da presente ata. 

CLÁUSULA 6a – DO LOCAL E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 - Os produtos deverão ser entregues nas Secretarias e ou Departamentos solicitantes, após o 
recebimento da ordem de compra na empresa CONTRATADA, no prazo máximo de 72 ( setenta e duas) 
horas. 

6.2 – Os produtos ofertados e contratados deverão atender as normas da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento, INMETRO e 
ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e deverá conter informações quanto as suas 
características e composições. 
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6.3 - Os produtos que não atenderem as exigências, não serão aceitos e serão devolvidos, ficando o 
fornecedor sujeito a aplicação das sanções administrativas previstas na lei 8.666/93 e na cláusula 8 desta 
ata. 

6.4 – DA VALIDADE – Os produtos a serem fornecidos deverão estar com o prazo mínimo de validade de 90 
(noventa) dias, com exceção do item 16 que poderá estar com o prazo mínimo de validade de 30 (trinta) 
dias. 

CLÁUSULA 7a – DO PAGAMENTO 

7.1 - O pagamento será efetuado a partir do 15º dia do mês subsequente, referente ao consumo do mês 
anterior, contados da apresentação da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante, à vista do 
comprovante de efetivo recebimento e aceitação emitido pela Secretaria interessada, conforme 
disponibilidade financeira. 

7.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento 
ocorrerá após a data de sua reapresentação válida; 

7.3 - As notas fiscais deverão ser obrigatoriamente Eletrônicas, conforme o PROTOCOLO ICMS 42, de 03 de 
julho de 2009, ficando as empresas obrigadas a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em 
substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de abril de 2011.   

7.4 - O pagamento será feito através de cheque nominativo ou depósito bancário em conta corrente em 
nome da Contratada. 

CLÁUSULA 8a – DAS PENALIDADES 

A empresa contratada que descumprir qualquer uma das clausulas desta Ata, será aplicada as seguintes 
sanções: 

8.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município de Capitão 
Poço pelo prazo de até cinco anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, 
física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002. 

8.2 - A sanção de que trata a cláusula anterior poderá ser aplicada juntamente com as seguintes multas: 

I) Pelo atraso injustificado na entrega das mercadorias ou pela demora em substituir a mercadoria rejeitada: 

a) atraso até 30 (trinta) dias, multa de 0,2% sobre o valor da obrigação, por dia de atraso; 

b) atraso entre o 30º dia e o 60º dia, multa de 0,4% sobre o valor da obrigação, por dia de atraso.                 

II) A partir do 60º dia entende-se como inexecução total. 

 

III) Pela inexecução total ou parcial do ajuste: Multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da 
obrigação não cumprida; 

8.3 - As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra; 
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8.4 - Os procedimentos para aplicação de advertência e multa relativas ao inadimplemento de obrigações 
serão conduzidos no âmbito do Órgão Contratante e as penalidades serão aplicadas por autoridade 
competente do mesmo órgão. 

CLÁUSULA 9ª - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - A presente ata de registro de preços poderá ser cancelada de pleno direito: 

9.1.1 - Pela administração quando: 

a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial no fornecimento,  a critério da 
administração; 
c) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; e o fornecedor não 
aceitar reduzi-lo; 
d) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela administração; 

9.1.2 - Pelas signatárias, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a 
ocorrência das hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 e na forma dos arts 79 e 80 da Lei Federal 8.666/93. 

9.1.3 - A solicitação das signatárias para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades, caso não aceita as 
razões do pedido. 

CLÁUSULA 10ª – As despesa decorrentes da aquisição dos produtos com preços registrados na 
presente Ata correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

CLÁUSULA 11ª – DAS OBRIGAÇÕES DAS CONTRATADAS 

11.1 – Fornecer produtos de qualidade, responsabilizando-se por qualquer dano causado à CONTRATANTE 
e a terceiros em decorrência de defeitos ou má qualidade dos produtos fornecidos. 

11.2 - A CONTRATADA se compromete a manter durante a validade da ata, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições da habilitação e a qualificação exigida na licitação;  

CLÁUSULA 12ª - DAS REVISÕES E REAJUSTES 

12.1 - Não haverá reajuste nos preços propostos pelo licitante vencedor por força da lei 8.880/94 que 
introduziu o Plano Real, porém, a fim de manter o equilíbrio financeiro do futuro contrato nos termos do art. 
65,II,D,da Lei 8.666/93, por motivos supervenientes que possam afetá-lo será permitido REVISAO nos 
preços de produtos cujo preço é considerado extremamente instável, desde que os aumentos sejam 
autorizados pelo governo federal e mediante solicitação da CONTRATADA por escrito em conste o valor do 
percentual de aumento , juntamente com cópia da nota fiscal de compra, ou cópia da comprovação do 
aumento, e em caso de redução no valor a CONTRATADA deverá proceder da mesma forma, comunicando 
por escrito a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA 13ª – DISPOSICÕES FINAIS 

13.1 Integram esta Ata, o edital de Pregão Presencial n º 040/2018 e a proposta da empresa............................ 
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CLÁUSULA 14ª – DO FORO 

14.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Capitão Poço, PA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da 
utilização da presente ata. E, assim sendo, por estarem justos e acordados assinam a presente Ata em 04 
(quatro) vias do mesmo teor e forma, na presença de duas testemunhas, para que produza seus jurídicos e 
legais efeitos. 

 

 

 

Capitão Poço - PA, ___ de ____________ de 2018. 

 
João Gomes de Lima 

Prefeito de Capitão Poço 
 
 
 
 
Pela Empresa:       ______________________________________ 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS:     
______________________________________               ______________________________________
  Nome:                                                                                 Nome: 
  CPF:                                                                                 CPF: 
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ANEXO VIII 
MINUTA DE CONTRATO N.º  XXX/2018 . 

 
MINUTA 

CONTRATO Nº ___/2017- QUE ENTRE SI FAZEM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO POÇO E A EMPRESA 

________________. 

  

 

Contrato que fazem entre si, o MUNICÍPIO DE CAPITÃO POÇO-PA – PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa 

jurídica de direito público, sediada na Av. Moura Carvalho, nº 1255. CEP: 68650-000, inscrito no CNPJ sob o nº 

05.149.109/0001-09, representado por JOÃO GOMES DE LIMA, Prefeito Municipal de Capitão Poço, inscrito 

no CPF nº 423.850.752-53, através do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAPITÃO POÇO, inscrito no 

CNPJ sob o nº 05.149.109/0001-09, com sede neste Município de Capitão Poço, Estado do Pará, neste ato, 

representado pelo Secretário Municipal de Educação FRANCISCO AMADEU ALVES TORRES, doravante 

denominado CONTRATANTE, e, do outro lado a EMPRESA______________, inscrita no CNPJ sob o nº _________, 

com sede _________________--, na cidade_____, estado______, sito à _______. Bairro:_________. CEP: ______neste ato 

representada por ___________________ , portador do Rg nº__________, inscrito no CPF Nº_____________, doravante 

denominado CONTRATADA, têm ajustadas e contratadas o presente contrato tudo conforme o PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 2018.270801- CERTAME LICITATÓRIO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL- 

SISTEMA REGISTRO DE PREÇO Nº_______, regendo-se pelas disposições da Lei Federal 10.520/2002, Decreto 

7892/2013, Decreto 3.555/2000, de acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, e demais 

dispositivos legais, e de acordo com as cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O objeto deste contrato é a contratação de empresa especializada no 

FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DO ANO LETIVO DE 

2018, nas unidades escolares da rede municipal de ensino de Capitão Poço, de acordo com as especificações 

contidas no Termo de Referência, da proposta do Licitante (anexos), do Edital de Sistema de Registro de 

Preços nº________, da Prefeitura Municipal de Capitão Poço, do Processo nº 2018.270801, e demais anexos, que 

constituem parte integrante deste CONTRATO, bem como as condições reguladas pela legislação discriminada 

no preâmbulo deste instrumento contratual. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO: A CONTRATANTE pagará pelo objeto 

discriminado na Cláusula Primeira o valor de R$ ___________________. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Obedecidas as formalidades legais o pagamento será efetuado a partir do 15º 

(décimo quinto) dia do mês subsequente, referente ao consumo do mês anterior, contados a partir da entrega 

da nota fiscal/fatura e recibo definitivo, devidamente atestado pelo Setor Competente, acompanhada das 

Certidões do INSS, FGTS, CNDT e outras por leis exigidas, devida e obrigatoriamente regulares e atualizadas 

sob pena de violação ao dispositivo no § 3º do art. 195 da Constituição Federal 1988. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO: Em caso de irregularidade(s) no objeto entregue e/ou na documentação fiscal, o 

prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização(ões). 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subseqüente. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS: A entrega dos gêneros 

alimentícios deverá ser realizada, conforme cronograma fornecido pelo Departamento de Alimentação Escolar 

da SEMED, e serão feitos no Depósito Central da Merenda Escolar, situado na Av. Moura Carvalho, 1255. 

Capitão Poço – Pará CEP 68650-000, no horário de 8:00 às 14:00. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A empresa vencedora do certame, quando da entrega dos produtos, deverá 

apresentar, anexa a nota fiscal, relação dos itens, informando a quantidade, lote e validade dos produtos 

entregues na ocasião. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A entrega dos itens licitados dar-se-á no prazo de 72(setenta e duas) horas após o 

recebimento da ordem de fornecimento.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Constatada qualquer irregularidade, quanto a qualidade ou quantidade dos gêneros 

alimentícios entregues, no ato da entrega será facultado ao recebedor o poder de promover a recusa de 

recebimento do produto, desde que devidamente justificada, ocasião em que informará por escrito ao 

departamento competente, para as providências cabíveis.  

 

PARÁGRAFO QUARTO: Caso o dia da entrega coincida com sábado, domingo e feriado, a mesma será feita 

obrigatoriamente no último dia antecedente. 

 

PARÁGRAFO QUNTO: Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA as despesas com frete, transportes, 

seguro e demais custos advindos da entrega dos materiais nas dependências da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA: A vigência deste contrato iniciará na data da sua assinatura, 

extinguindo-se em XX de XXX de 201X, podendo ser prorrogado, desde que obedecidas às condições 

estipuladas na Lei n. 8.666/93 e no Instrumento Convocatório, por meio de Termo Aditivo, devidamente 

justificado. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Para garantir o cumprimento do presente 

Contrato, a CONTRATANTE se obriga a: 

A) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 

decorrentes deste termo contratual; 

B) Assegurar aos empregados da CONTRATADA o acesso para a efetiva entrega dos materiais, respeitadas as 

normas de segurança interna da CONTRATANTE; 
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C) Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor competente e efetuar o pagamento na forma convencionada 

neste Instrumento; 

D) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, assim como, prestar a CONTRATADA 

toda e qualquer informação por esta solicitada, necessária a perfeita execução contratual; 

E)Notificar a contratada, por escrito, de quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, e aplicar à 

CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis;  

F)Fiscalizar a execução do contrato, por meio de representante da Administração especialmente designado; 

G)Rejeitar os produtos que não satisfazerem aos padrões exigidos nas especificações e recomendações da 

contratante; 

H) Na eventualidade de se verificar defeitos, falhas ou imperfeições que impeçam o recebimento ou a 

utilização dos materiais contratados nas finalidades administrativas institucionais, a CONTRATANTE sustará 

os processos relativos a pagamentos em nome da contratada, enquanto não forem sanadas as incorreções. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Para garantir o cumprimento do presente 

Contrato, a CONTRATADA se obriga a:  

A) Informar a CONTRATANTE quaisquer impedimentos, se houver, que lhe impeçam de contratar com a 

Administração Pública - observando o princípio da boa-fé, que norteia os contratos e os procedimentos penais 

aplicáveis aos casos de prestação de informações falsas – antes da assinatura do presente instrumento 

contratual; 

B) Os gêneros alimentícios deverão ser de boa qualidade, atendendo ao disposto na legislação de alimentos 

com característica de cada produto, estabelecida pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA; 

C) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, acompanhado da respectiva nota fiscal. Será verificada 

a equivalência dos materiais entregues, com a proposta de preços apresentada pela empresa; 

D) Responsabilizar-se integralmente por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais como 

fretes, impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e civis, decorrentes do objeto do 

presente contrato; 

E)Caso seja detectado alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidade com o contrato, a 

contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo máximo de 01 (um) dia útil, após a notificação, 

sem prejuízo das sanções previstas; 

F) Proceder ao transporte e entrega do objeto descrito na Cláusula Primeira, desde sua origem até o Depósito 

Central da Merenda Escolar, situado na Av. Moura Carvalho, 1255. Capitão Poço – Pará CEP 68650-000, no 

horário de 8:00 às 14:00, sem quaisquer complementos nos preços contratados ou pagamento adicional 

referente à frete; 

G) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

H) Levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE qualquer fato extraordinário ou anormal 

que ocorra durante a vigência do contrato, para adoção das medidas cabíveis; 

I) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 

culpa ou dolo quando em cumprimento do objeto desta contratação, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento realizado pela CONTRATANTE; 
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J) Manter os seus empregados, quando no interior do Edifício-Sede da CONTRATANTE, ou qualquer outra 

Unidade, sujeitos às normas disciplinares respectivas, porém sem qualquer vínculo empregatício com a 

CONTRATANTE; 

K) Assumir toda e qualquer responsabilidade quanto à qualidade dos gêneros alimentícios fornecidos; 

L) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comunicando imediatamente à CONTRATANTE, 

qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização do referido contrato será exercida por um 

representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 

contrato e de tudo dará ciência à Administração. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para o fim de eventual aplicação de 

sanção. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter 

preposto, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos orçamentários e financeiros necessários 

ao atendimento do pagamento das obrigações decorrentes deste contrato estão alocados da seguinte forma: 

 

Atividade:  

Classificação econômica:  

Valor:  

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E MULTAS:  

Em caso de descumprimento das condições contratuais ou não veracidade das informações prestadas, a 

CONTRATADA, garantida prévia defesa, estará sujeita as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais 

mencionadas no art. 87, da Lei nº 8.666/93: 

A) Advertência; 

B) Multa de 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular no caso de 

inexecução total ou parcial do contrato; 

C) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com o Poder Público 

Municipal.  

D) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capitão Poço, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

CONTRATANTE; 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor relativo a multas, eventualmente aplicadas, será descontado dos 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração, com base nos § 3º do art. 86 e §1º do art. 87 da Lei nº 

8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo.  

PARÁGRAFO TERCEIRO: A aplicação da penalidade ocorrerá após a defesa previa do interessado, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

PARÁGRAFO QUARTO: A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, 

não terá caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a obrigação de indenizar eventuais perdas e 

danos. 

PARÁGRAFO QUINTO: As sanções são independentes, a aplicação de uma não exclui a das outras. 

 

PARÁGRAFO SEXTO: O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação 

da empresa CONTRATADA a critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da 

importância que a mesma tenha a receber da CONTRATANTE. Não havendo pagamento pela empresa, o valor 

será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO: Este contrato poderá ser rescindido de acordo com os arts. 77 e 79, da 

Lei Federal n° 8.666/93. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até 

o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO: Fica eleito o Foro da Cidade de Capitão Poço, para dirimir 

quaisquer controvérsias relativas a este Contrato. 

 

E por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente TERMO em 03 (três) vias de igual teor e forma 

na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas, para que produza os efeitos legais. 

 

                                                                                        Capitão Poço, ____ de _____de 2018. 

 

_______________________________________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO POÇO 

CONTRATANTE 

 

________________________________________________________________________ 

CONTRATADA 
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TESTEMUNHAS: 

1ª NOME:______________________      2ª NOME:________________________________ 

CPF:__________________________   CPF: _________________________________ 
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